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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.   NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. SAT/RAT.  
ALÍQUOTA. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO – FAP. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ERRO NO CÁLCULO DOS 
ÍNDICES ESTATÍSTICOS OU NÃO OBSERVÂNCIA AOS 
REQUISITOS LEGAIS. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
PREJUÍZO. 
1. Não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na 
fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível 
observar que o Tribunal apreciou integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade 
contribuição previdenciária para o financiamento do Seguro de 
Acidente do Trabalho (SAT) e a alteração de alíquotas em 
conformidade com o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
firmando a seguinte tese da repercussão geral (Tema 554): “O Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei n. 
10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 
n. 3.048/1999 (RPS) atende ao princípio da legalidade tributária 
(art. 150, I, CRFB/1988)”, o que afasta a possibilidade de reexame 
da temática pelo enfoque infraconstitucional por esta Corte 
Superior.
3. O Tribunal a quo, com base nos fatos e provas dos autos, 
concluiu que foram preenchidos os requisitos legais para 
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reenquadramento das alíquotas do SAT/RAT. É inviável, em sede 
de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, nos 
termos da Súmula 7 do ST.
4. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo 
apontado como violado não contém comando normativo para 
sustentar a tese defendida ou infirmar os fundamentos do acórdão 
recorrido, em face do óbice contido na Súmula 284 do STF.
5. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
recurso especial pela alínea “a” do permissivo constitucional.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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reenquadramento das alíquotas do SAT/RAT. É inviável, em sede 
de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, nos 
termos da Súmula 7 do ST.
4. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo 
apontado como violado não contém comando normativo para 
sustentar a tese defendida ou infirmar os fundamentos do acórdão 
recorrido, em face do óbice contido na Súmula 284 do STF.
5. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
recurso especial pela alínea “a” do permissivo constitucional.
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por FUNDAÇÃO GRUPO 

BOTICARIO DE PROTEÇÃO A NATUREZA contra decisão por mim proferida, às e-

STJ fls. 1.195/1.202, em que conheci parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 

neguei-lhe provimento, considerando que não houve violação do art. 535 do CPC/1973 e 

ante os óbices impostos pela Súmulas 7 do STJ  e  283 do STF.

A empresa agravante repete as razões já expostas em seu recurso 

especial, sustentando omissão no julgado proferido na origem sob a alegação de que "ao 

contrário do entendimento da r. decisão agravada, não houve qualquer análise acerca do 

reenquadramento dos graus de risco constantes do ANEXO V do Regulamento da 

Previdência Social" (e-STJ fl.1.212).

Repisa que não houve a devida apreciação dos argumentos que 

demonstram a insubsistência da sistemática do FAP, nos termos da Lei nº 10.666/03,  

Decretos nºs 6.042/07 e 6.957/09 e Resoluções CNPS n. 1.308 e 1.309. 

Argumenta que o objeto da presente ação é o reconhecimento da 

ilegitimidade da cobrança do SAT/RAT sob a perspectiva da inconstitucionalidade e a 

ilegalidade da majoração da alíquota do SAT/RAT em face de si, de 1% para 2%, com as 

alterações do  Decreto n. 6.957/09; e a ilegitimidade da sistemática de flexibilização da 

alíquota do SAT/RAT pelo Fator Acidentário de Prevenção – FAP, consoante Lei 

n. 10.66/03, Decretos n. 6.042/07 e 6.957/09 e as Resoluções CNPS n. 1.308 e 1.309.

Aduz que inaplicável a Súmula 7 do STJ à hipótese dos autos, visto 

que todos os fatos necessários ao julgamento do recurso são incontroversos e constam do 

corpo do próprio acórdão recorrido.
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Requer o afastamento da Súmula 284 do STF sob o argumento de 

que  as violações aos dispositivos legais indicados no apelo especial foram analítica e 

detalhadamente demonstradas ao longo da peça recursal, em observância à dialeticidade 

exigida pele legislação processual. Além disso, pede a análise da divergência 

jurisprudencial.

Sem apresentação de resposta.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos fundamentos deduzidos no recurso, a parte 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de alterar o decisum atacado.

Os autos cuidam, na origem, de ação ordinária, o qual se insurge 

contra  cobrança do seguro de acidente do trabalho – SAT, calculado com base em novo 

enquadramento legal.

O Tribunal Regional deu provimento à remessa oficial e à apelação, 

nos seguintes termos (e-STJ fls. 745/753):

A Carta da República assim estatui:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais:(...)I - do empregador, da empresa e da 
entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
(...)§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo 
poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da 
condição estrutural do mercado de trabalho.
Com vistas a dar efetividade a tal preceito constitucional, foi editada a Lei 
8.212/91, que, em seu artigo 22, II, estabelece: [...]
Sobreveio a Lei 10.666/03, que previu a possibilidade das alíquotas de 
contribuição ao SAT (Seguro de Acidente de Trabalho) serem reduzidas ou 
majoradas, in verbis: [...]
Com vistas à regulamentação das disposições legais em referência, restou 
instituído o chamado Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por meio do 
Decreto 6.042/2007, posteriormente alterado pelo Decreto 6.957/2009, nos 
seguintes termos: [...]
O escopo da legislação acima é a correção de distorções constatadas no âmbito 
da Previdência Social, relativamente ao custeio dos benefícios acidentários e 
de aposentadorias especiais por atividades insalubres. Com efeito, a 
metodologia aprovada do Fator Acidentário de Previsão acabou por 
implementar o aumento da cobrança em relação às empresas nas quais se 
verificou a ocorrência de acidentes de trabalho superiores à média, 
recompensando, por outro lado, as empresas que tenham empreendido 
melhorias, dando efetividade à cultura de prevenção de acidentes e doenças do 
trabalho.
Nessa perspectiva, a regulamentação da metodologia do FAP através dos 
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Decretos 6.042/2007 e 6.957/2009 não implica em afronta ao princípio da 
legalidade insculpido no artigo 150, I, da Lei Maior, porquanto as disposições 
essenciais à cobrança da contribuição se encontram delineadas nas Leis 
8.212/91 e 10.666/03. A disposição acerca da flexibilização das alíquotas, que 
garante a aplicação prática dos fatores de redução (50%) e de majoração 
(100%) não consubstancia extrapolamento das disposições legais contidas na 
Lei 10.666/2003, cingindo-se tão-somente à regulamentação que confere plena 
efetividade à norma, restando inalterados os elementos essenciais à instituição 
ou modificação da obrigação tributária.
Digno de nota é o seguinte excerto da sentença da lavra do Juiz Federal 
ALEXSANDER FERNANDES MENDES, nos autos da Ação Ordinária 
nº 5000068-71.2010.404.7207/SC, verbis:
'(.....)Em resumo, até a edição da Lei n. 10.666/03, entendia-se que as 
contribuições previstas nos artigos 7º, Inciso XXVII, e 195, I, da Constituição 
Federal, poderiam ser criadas por lei ordinária, e que a mera suplementação 
técnica da lei, por decreto, não ofenderia ao princípio da legalidade. O autor 
sustenta que este panorama foi alterado a partir da vigência da lei n.10.666/03, 
uma vez que o legislador ordinário conferiu ao Executivo a possibilidade de 
criar e majorar tributos, independentemente de lei, prerrogativa vedada pela 
Constituição Federal. Dispõe o artigo 10, da mencionada lei:
Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao 
financiamento do benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos 
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos 
riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, 
ou aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em 
razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 
econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos 
índices de freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia 
aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social.
A partir de então, passou a ser possível a fixação de alíquotas variáveis de1%, 
2% e 3%, a serem reduzidas em até 50% ou aumentadas em até 100%, de 
acordo com o desempenho da empresa em sua atividade econômica, 
observados critérios de índices de frequência, gravidade e custo, tudo avaliado 
conforme metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência 
Social. Os Decretos n. 6.042/07 e posteriormente o n. 6.957/09, editadas para 
regulamentar a Lei n. 10.666/03, alteraram a redação do artigo 202-A, do 
Decreto n. 3.048/99, nos seguintes termos:
Art. 202-A. As alíquotas constantes nos incisos I a III do art. 202 serão 
reduzidas em até cinqüenta por cento ou aumentadas em até cem por cento, em 
razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, 
aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP. Incluído pelo Decreto nº 
6.042 - de 12/2/2007 - DOU DE 12/2/2007§ 1º O FAP consiste num 
multiplicador variável num intervalo contínuo de cinco décimos (0,5000) a 
dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais, considerado o 
critério de arredondamento na quarta casa decimal, a ser aplicado à respectiva 
alíquota. (Alterado pela DECRETO Nº 6.957, DE 9/9/2009 - DOU DE 
10/9/2009)§ 2o Para fins da redução ou majoração a que se refere o caput, 
proceder-se-á à discriminação do desempenho da empresa, dentro da 
respectiva atividade econômica, a partir da criação de um índice composto 
pelos índices de gravidade, de frequência e de custo que pondera os 
respectivos percentis com pesos de cinquenta por cento, de trinta cinco por 
cento e de quinze por cento, respectivamente. (Alterado pela DECRETO Nº 
6.957, DE 9/9/2009 - DOU DE 10/9/2009)
Pelas mesmas razões já expostas, não vislumbro ofensa ao princípio da 
legalidade estrita, uma vez que o art. 10, da Lei n. 10.666/03, estabeleceu o 
sujeito passivo da contribuição, sua base de cálculo e as alíquotas. A 
possibilidade de variação da alíquota por força de critérios delegados ao Poder 
Executivo não afasta tal entendimento, pois a norma regulamentar impugnada 
pelo autor não ultrapassa os limites estabelecidos pela lei. Desta forma, o 
Decreto n. 6.9579/09 não inovou, mas apenas conferiu executoriedade às 
disposições trazidas nas leis n. 8.212/91 e 10.666/03. A regulamentação do 
FAP – Fator Acidentário de Prevenção por decreto é medida racional e 
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compatível com a dinâmica que caracteriza os dados estatísticos relativos aos 
riscos do ambiente de trabalho. Não caracteriza desrespeito ao princípio da 
legalidade tributária conferir ao Executivo a definição dos graus de risco das 
empresas para fins de fixação da contribuição devida sobre o RAT/SAT. 
Contanto que os elementos definidores do tributo, tais como fato gerador, 
sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquota encontrem-se perfeitamente 
delineados na lei, a delegação é permitida.
O que ficou submetido ao critério técnico, e não ao arbítrio do Executivo, foi a 
determinação dos graus de risco das empresas, com base em estatísticas de 
acidentes do trabalho, tarefa que obviamente o legislador não poderia 
desempenhar. Trata-se de situação de fato não só mutável, mas que a lei busca 
modificar, incentivando os investimentos em segurança do trabalho, sendo 
necessário, em consequência, revisar periodicamente aquelas tabelas(TRF da 
4ª Região, 2ª Turma. Apelação cível n. 2002.72.01.002792-3/SC. Relatora 
Juíza Federal Marciane Bonzanini. Data da decisão: 16/12/2008. D. 
E.:12/02/2009 – Decisão proferida sob a ótica da legislação anterior). Com a 
edição da Lei n. 10.666/03 o Executivo não ficou autorizado a criar alíquotas 
por norma infralegal, mas caberá aos seus Órgãos técnicos definir os riscos 
decorrente de acidentes de trabalho, tudo de acordo com os parâmetros 
dispostos na Constituição. Portanto, não há que se falar em 
inconstitucionalidade do disposto no artigo 10, da Lei n. 10.666/03 e do artigo 
202-A do Decreto n. 3.048/99, com a redação conferida pelo Decreto n. 
6.957/09.'
Na mesma esteira é a posição desta Corte: [...]
Com efeito, a parcela de contribuição social destinada ao SAT constitui mero 
adicional à contribuição devida pelos empregadores, incidente sobre a folha de 
salários, exigida nos termos do art. 195, I, da Constituição Federal, sendo 
desnecessária lei complementar, visto que se trata de contribuição social 
nominada, ou seja, incidente sobre a folha de salários e não de outras 
contribuições sociais, ditas inominadas, e previstas no parágrafo quarto do 
artigo 195 da Carta Política, sendo que apenas para a criação destas últimas é 
que se faz necessária a edição de lei complementar, pois expressamente 
exigido pela atual ordem constitucional.
Outrossim, houve a correta e transparente divulgação dos dados utilizados para 
fins do cálculo do FAP, pois todos os dados estiveram disponíveis a partir de 
30 de setembro de 2009 na página da internet www. previdencia. gov. br.
Note-se que no sentido de dar mais publicidade foram detalhados a cada uma 
das empresa, desde a segunda quinzena de novembro de 2009, a especificação 
dos segurados acidentados e acometidos de doenças de trabalho, mediante seu 
número de identificação (NIT), Comunicações de Acidentes de Trabalho 
(CAT), Doenças do Trabalho (NTEP e demais anexos aferidos por perícia 
médica do INSS).
As regras que estabeleceram a posição de cada empresa, a partir de todos os 
dados das Comunicações de Acidentes do Trabalho (CAT) e benefícios que 
compuseram o cálculo do FAP, foram baseadas em regras aprovadas 
unanimemente pelo CNPS, conforme a Resolução 1308/2009.
Ademais, não há como se olvidar que os dados utilizados para o cálculo do 
FAP por empresa originaram-se das comunicações de acidentes de trabalho 
(CAC) e dos requerimentos de benefícios por incapacidade à Previdência 
Social efetuados pelas próprias empresas, o que, é fora de dúvida, reforça a 
conclusão do completo e absoluto descabimento da tese acolhida no Julgado 
de falta de divulgação e publicidade desses dados.
Afinal, é de sabença geral que as empresas têm a obrigação legal de 
comunicarem à Previdência Social a eventual ocorrência de acidentes de 
trabalho com seus empregados, sendo que a Previdência se utilizará 
legitimamente dessas informações no cálculo do FAP. Em face da 
sucumbência da autora, deve pagar os honorários advocatícios à União, no 
importe de 10% sobre o valor da causa.
 
Ante o exposto, voto por dar provimento à remessa oficial e à apelação.
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 Conforme assentado na decisão agravada, não se verifica negativa 

de prestação jurisdicional. É possível observar que o Tribunal de origem apreciou 

integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

Além do mais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado 

não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a 

um de todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 

suficientes para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DESAPROPRIAÇÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
[...]
IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.084.089/RO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022).
Quanto ao mais, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do tema 
relativo à constitucionalidade da contribuição previdenciária para o 
financiamento do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), declarando a 
constitucionalidade da exação e a alteração de alíquotas em conformidade com 
o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), firmando a seguinte tese da 
repercussão geral (Tema 554): “O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos moldes do regulamento 
promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) atende ao princípio da 
legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/1988)”.
Eis a ementa do acórdão:
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SEGURO DE ACIDENTE DO 
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TRABALHO - SAT. ALÍQUOTA DEFINIDA PELO FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAT E PELO GRAU DE RISCOS 
AMBIENTAIS DO TRABALHO - RAT. DELEGAÇÃO AO CONSELHO 
NACIONAL DA PREVIDÊNCIA PARA REGULAMENTAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA 
ANTERIORIDADE, DA RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 10.666/03, ARTIGO 10. 
DECRETO 3.048/89, ART. 202-A, NA REDAÇÃO DO DECRETO 6.957/09. 
RESOLUÇÕES 1.308/2009 E 1.309/2009, DO CONSELHO NACIONAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. CF, ARTIGOS 5º, INCISO II; 37; 146, INCISO II; 
150, INCISOS I E III, ALÍNEA 'A'; 154, INCISO I, E 195, § 4º.
1. O sistema de financiamento do Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) e da 
Aposentadoria Especial visa suportar os benefícios previdenciários 
acidentários decorrentes das doenças ocupacionais.
2. A Contribuição Social para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) tem 
fundamentado nos artigos 7º, XXVIII, 194, parágrafo único, V, e 195, I, todos 
da CRFB/88.
3. O sistema impregnado, principalmente, pelos Princípios da Solidariedade 
Social e da Equivalência (custo-benefício ou prêmio versus sinistro), impõe 
maior ônus às empresas com maior sinistralidade por atividade econômica.
4. O enquadramento genérico das empresas neste sistema de financiamento se 
dá por atividade econômica, na forma do art. 22, inciso II, alíneas a, b e c, da 
Lei nº 8.212/91, enquanto o enquadramento individual das empresas se dá por 
meio do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), ao qual compete o 
dimensionamento da sinistralidade por empresa, na forma do art. 10 da Lei nº 
10.666/2003.
5. A Suprema Corte já assentou a constitucionalidade do art. 22, II, da Lei nº 
8.212/91, verbis: EMENTA: – CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO – SAT. Lei 
7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. 
Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 
5º, II; art. 150, I. I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do 
Trabalho – SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no 
sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição 
Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da 
competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei 
complementar para a instituição da contribuição para o SAT. II. - O art. 3º, II, 
da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 
4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. 
III. – As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, 
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação 
tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação 
dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e 
grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, 
e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. IV. – Se o regulamento vai além do 
conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, 
matéria que não integra o contencioso constitucional. V. – Recurso 
extraordinário não conhecido. (RE 343446, Relator Min. CARLOS 
VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 04-04-2003), o que se 
aplica as normas ora objurgadas por possuir a mesma ratio.
6. A lei que institui tributo deve guardar maior densidade normativa, posto que 
deve conter os seus elementos essenciais previstos em lei formal (art. 97, 
CTN), a saber os aspectos material (fatos sobre os quais a norma incide), 
temporal (momento em que a norma incide) e espacial (espaço territorial em 
que a norma incide), assim como a consequência jurídica, de onde se extraem 
os aspectos quantitativo (sobre o que a norma incide - base de cálculo e 
alíquota) e pessoal (sobre quem a norma incide - sujeitos ativo e passivo), 
elementos do fato gerador que estão sob a reserva do princípio da legalidade 
tributária (art. 150, I, CRFB/88)(FALCÃO, Amílcar de Araújo. Fato Gerador 
da Obrigação Tributária. Rio de Janeiro: Forense, 1994, p. 8), premissas 
atendidas no caso sub examine.
7. O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei nº 

Documento eletrônico VDA38310726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 10/09/2023 19:17:45
Código de Controle do Documento: 85e57ec2-b3e7-4293-8623-2b5aa60b61bf



10.666/2003, guarda similaridade com a situação do leading case no RE 
343446, Relator Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 
20/03/2003, DJ 04/04/2003, posto norma a ser colmatada pela via 
regulamentar, segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional da 
Previdência Social, verbis: Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou 
três por cento, destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria 
especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá 
ser reduzida, em até cinquenta por cento, ou aumentada, em até cem por cento, 
conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em 
relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os 
resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo, 
calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de 
Previdência Social.(grifos nossos)
8. As alíquotas básicas do SAT são fixadas expressamente no art. 22, I, da Lei 
nº 8.212/91, restando ao Fator Acidentário de Prevenção (FAP), à luz do art. 
10 da Lei nº 10.666/2003, a delimitação da progressividade na forma de 
coeficiente a ser multiplicado por estas alíquotas básicas, para somente então 
ter-se aplicada sobre a base de cálculo do tributo.
9. O FAP, na forma como prescrito no art. 10 da Lei nº 10.666/2003 
(“...conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa 
em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com 
os resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo, 
calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de 
Previdência Social) possui densidade normativa suficiente, posto que fixados 
os standards, parâmetros e balizas de controle a ensejar a regulamentação da 
sua metodologia de cálculo de forma a cumprir o princípio da legalidade 
tributária (art. 150, I, CRFB/88).
10. A composição do índice composto do FAP foi implementada pelo 
Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), à luz do art. 10 da Lei nº 
10.666/2003, órgão do Ministério da Previdência e Assistência Social, que é 
instância quadripartite que conta com a representação de trabalhadores, 
empregadores, associações de aposentados e pensionistas e do Governo, 
através de diversas resoluções: Resolução MPS/CNPS nº 1.101/98, Resolução 
MPS/CNPS nº 1.269/06, Resolução MPS/CNPS nº 1.308/09, Resolução 
MPS/CNPS nº 1.309/09 e Resolução MPS/CNPS nº 1.316/2010. Estas 
resoluções do CNPS foram regulamentadas pelo art. 202-A, do Decreto nº 
3.048/99, com a redação dada pelo Decreto nº 6.957/09, e, mais recentemente, 
pelo Decreto 14.410/10, cumprindo o disposto no art. 10 da Lei nº 
10.666/2003.
11. As resoluções do CNPS foram regulamentadas pelo art. 202-A, do Decreto 
nº 3.048/99, cumprindo o disposto no art. 10, da Lei nº 10.666/2003, a qual 
autorizou a possibilidade de redução de até 50% ou majoração em até 100% 
das alíquotas 1%, 2% e 3%, previstas no art. 22, II, da Lei nº 8.212/91, 
conforme o desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 
econômica.
12. O FAP destina-se a aferir o desempenho específico da empresa em relação 
aos acidentes de trabalho, tal como previsto no § 1º, do art. 202-A do Decreto 
nº 3.048/99. A variação do fator ocorre em função do desempenho da empresa 
frente às demais empresas que desenvolvem a mesma atividade econômica. 
Foi regulamentado como um índice composto, obtido pela conjugação de 
índices parciais e percentis de gravidade, frequência e custo, sendo integrado 
por três categorias de elementos: (i) os índices parciais (frequência, gravidade 
e custo); (ii) os percentis de cada índice parcial; (iii) os pesos de cada percentil 
(art. 202-A do Decreto nº 3.048/99).
13. Segundo essa metodologia de cálculo, as empresas são enquadradas em 
rankings relativos à gravidade, à frequência e ao custo dos acidentes de 
trabalho e na etapa seguinte, os percentis são multiplicados pelo peso que lhes 
é atribuído, sendo os produtos somados, chegando-se ao FAP. 14. A 
declaração de inconstitucionalidade do art. 10 da Lei nº 10.666/2003 e do 
artigo 202-A do Decreto nº 3.048/99, não se sustenta quando contrastada com 
o princípio de vedação do retrocesso.
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15. Extrai-se deste princípio a invalidade da revogação de normas legais que 
concedam ou ampliem direitos fundamentais, sem que a revogação seja 
acompanhada de uma política substitutiva ou equivalente (art. 5°, § 1°, 
CRFB/88), posto que invalidar a norma atenta contra os artigos arts. 7º, 150, 
II, 194, parágrafo único e inc. V, e 195, § 9º, todos da CRFB/88.
16. A sindicabilidade das normas infralegais, artigo 202-A do Decreto nº 
3.048/99, com a redação dada pelo Decreto nº 6.957/09, deve pautar-se no 
sentido de que não cabe ao Pretório Excelso discutir a implementação de 
políticas públicas, seja por não dispor do conhecimento necessário para 
especificar a engenharia administrativa necessária para o sucesso de um 
modelo de gestão das doenças ocupacionais e/ou do trabalho, seja por não ser 
este o espaço idealizado pela Constituição para o debate em torno desse tipo 
de assunto, a pretexto de atuar como legislador positivo.
17. A jurisdição constitucional não é atraída pela conformação das normas 
infralegais (Decreto nº 3.048/99, art. 202-A) com a lei (Lei nº 10.666/2003, 
art. 10), o que impede a análise das questões relacionadas à, verbi gratia, 
inclusão das comunicações de acidentes de trabalho (CAT) que não geraram 
qualquer incapacidade ou afastamento; das CATS decorrentes dos infortúnios 
(acidentes in itinere) ocorridos entre a residência e o local de trabalho do 
empregado e, também, daqueles ocorridos após o findar do contrato de 
trabalho, no denominado período de graça; da inclusão na base de cálculo do 
FAP de todos os benefícios acidentários, mormente aqueles pendentes de 
julgamento de recursos interpostos pela empresa na esfera administrativa.
18. O SAT, para a sua fixação, conjuga três critérios distintos de quantificação 
da obrigação tributária: (i) a base de cálculo (remuneração pagas pelas 
empresas aos segurados empregados e avulsos que lhes prestam serviços), que 
denota a capacidade contributiva do sujeito passivo; (ii) as alíquotas, que 
variam em função do grau de risco da atividade econômica da empresa, 
conferindo traços comutativos à contribuição; e (iii) o FAP, que objetiva 
individualizar a contribuição da empresa frente à sua categoria econômica, 
aliando uma finalidade extrafiscal ao ideal de justiça individual, o que atende 
aos standards, balizas e parâmetros que irão formatar a metodologia de cálculo 
deste fator, o que ocorreu quanto à regulamentação infralegal trazida pelo art. 
202-A do Decreto nº 3.048/99, na redação dada pelo Decreto nº 6.957/09.
19. As empresas que investem na redução de acidentes de trabalho, reduzindo 
sua frequência, gravidade e custos, podem receber tratamento diferenciado 
mediante a redução do FAP, conforme o disposto nos artigos 10 da Lei nº 
10.666/03 e 202-A do Decreto nº 3.048/99, com a redução decorrente do 
Decreto nº 6.042/07. Essa foi a metodologia usada pelo Poder Executivo para 
estimular os investimentos das empresas em prevenção de acidentes de 
trabalho.
20. O princípio da razoabilidade e o princípio da proporcionalidade 
encontram-se consagrados no caso sub judice, posto que o conjunto de normas 
protetivas do trabalhador aplicam-se de forma genérica (categoria econômica) 
num primeiro momento através do SAT e, num segundo momento, de forma 
individualizada através do FAP, ora objurgado, permitindo ajustes, observado 
o cumprimento de certos requisitos.
21. O Poder Judiciário, diante de razoável e proporcional agir administrativo, 
não pode substituir o enquadramento estipulado, sob pena de legislar, isso no 
sentido ilegítimo da expressão, por isso que não pode ser acolhida a pretensão 
a um regime próprio subjetivamente tido por mais adequado.
22. O princípio da irretroatividade tributária (Art. 150, III, “a”, CRFB/88) não 
restou violado, posto que o Decreto nº 3.048/99, na redação dada pelo Decreto 
nº 6.957/09, editado em setembro de 2009, somente fixou as balizas para o 
primeiro processamento do FAP, com vigência a partir de janeiro de 2010, 
ocorrência efetiva do fato gerador, utilizados os dados concernentes aos anos 
de 2007 e 2008, tão somente elementos identificadores dos parâmetros de 
controle das variáveis consideradas para a aplicação da fórmula matemática 
instituída pela nova sistemática.
23. Os princípios da transparência, da moralidade administrativa e da 
publicidade estão atendidos na medida em que o FAP utiliza índices que são 
de conhecimento de cada contribuinte, que estão a disposição junto à 
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Previdência Social, sujeitos à impugnação administrativa com efeito 
suspensivo.
24. O Superior Tribunal de Justiça afastou a alegação de ofensa ao princípio da 
legalidade (REsp 392.355/RS) e a Suprema Corte reconheceu a 
constitucionalidade da Lei nº 8.212/91, que remeteu para o regulamento a 
complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e de "grau de 
risco leve, médio e grave" (RE nº 343.446/SC). Restou assentado pelo 
Supremo que as Leis nº 7.787/89, art. 3º, II, e nº 8.212/91, art. 22, II, 
definiram, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a 
obrigação tributária válida. O fato de a lei delegar ao regulamento a 
complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco 
leve, médio e grave", não implicou ofensa ao princípio da legalidade genérica, 
art. 5º, II, e da legalidade tributária, art. 150, I, ambos da CF/88, o que se 
aplica ao tema ora objurgado por possuir a mesma ratio: TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - 
SAT. ART. 22, II, DA LEI N.º 8.212/91, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 
N.º 9.528/97. ARTS. 97 E 99, DO CTN. ATIVIDADES ESCALONADAS 
EM GRAUS, PELOS DECRETOS REGULAMENTARES N.ºS 356/91, 
612/92, 2.173/97 e 3.048/99. SATISFEITO O PRINCÍPIO DA RESERVA 
LEGAL. - Matéria decidida em nível infraconstitucional, atinente ao art. 22, II, 
da Lei n.º 8.212/91, na redação da Lei n.º 9.528/97 e aos arts. 97 e 99 do CTN. 
- Atividades perigosas desenvolvidas pelas empresas, escalonadas em graus 
leve, médio e grave, pelos Decretos n.ºs 356/91, 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. - 
Não afronta o princípio da legalidade, o estabelecimento, por decreto, dos 
mencionados graus de risco, partindo-se da atividade preponderante da 
empresa. (REsp 392355/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/06/2002, DJ 12/08/2002). 
EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: 
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 
4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 
2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I. I. 
- Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 
7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são 
ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: 
improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência 
residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a 
instituição da contribuição para o SAT. II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não 
é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 
7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. III. - As Leis 7.787/89, 
art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os 
elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei 
deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade 
preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao 
princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, 
C.F., art. 150, I. IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão 
não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o 
contencioso constitucional. V. - Recurso extraordinário não conhecido. (RE 
343446, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 
20/03/2003, DJ 04/04/2003). 25. Mais recentemente a Corte enfrentou matéria 
similar em outro caso. Pode-se mencionar a tese firmada no Tema 939 de 
Repercussão Geral: “É constitucional a flexibilização da legalidade tributária 
constante do § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder 
Executivo, prevendo as condições e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as 
alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas 
financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, 
estando presente o desenvolvimento de função extrafiscal.” (RE 1043313, Rel. 
Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 10/12/2020).
26. Na mesma linha dos precedentes já mencionados, há situações outras em 
que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal apresenta casos em que 
essa delegação foi reconhecida como legítima, na medida em que formalizada 
por meio de balizas rígidas e guarnecidas de razoabilidade e 
proporcionalidade. Nesse sentido: (i) a fixação das anuidades cobradas pelos 
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Conselhos Profissionais, cujas balizas estão estabelecidas na Lei 12.514/11, 
mas a exigência se faz por ato das autarquias (ADIs 4697 e 4762 Rel. Min. 
Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe 30/03/2017); (ii) a exigência de taxa em 
razão do exercício do poder de polícia referente à Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) - RE 838284, Rel. Min. Dias Toffoli, 
Tribunal Pleno, DJe 22/09/2017) e (iii) a possibilidade do estabelecimento de 
pautas fiscais para exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 
- RE 602917, Rel. Min. Rosa Weber, Redator p/ Acórdão Min. Alexandre de 
Moraes, Tribunal Pleno, DJe 21/10/2020).
27. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
28. Proposta de Tese de Repercussão Geral: O Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP), previsto no art. 10 da Lei nº 10.666/2003, nos moldes do regulamento 
promovido pelo Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao princípio da legalidade 
tributária (art. 150, I, CRFB/88).
(RE 677.725/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
11/11/2021, DJe 16/12/2021).

Nesse contexto, a matéria a respeito da constitucionalidade da 
Contribuição ao Seguro Acidente do Trabalho foi decidida em caráter definitivo pelo 
Supremo Tribunal Federal, de modo que não comporta mais debate.

De outra parte, eventual conclusão pela existência de erro no 
cálculo dos índices estatísticos ou pela não observância aos requisitos legais não pode ser 
alcançada em recurso especial, por depender do reexame de fatos e provas (Súmula 7 do 
STJ). Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO 
DO SEGURO CONTRA ACIDENTES DO TRABALHO - SAT. 
ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTAS POR MEIO DE DECRETO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ERRO NO CÁLCULO DOS ÍNDICES 
ESTATÍSTICOS OU NÃO OBSERVÂNCIA AOS REQUISITOS LEGAIS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. É eminentemente constitucional a controvérsia sobre a constitucionalidade 
da alteração, por meio de atos normativos infralegais, das alíquotas da 
contribuição de custeio do seguro contra acidentes do trabalho.
2. Eventual conclusão pela existência de erro no cálculo dos índices 
estatísticos ou pela não observância aos requisitos legais não pode ser 
alcançada em recurso especial, por depender do reexame de fatos e provas 
(Súmula 7 do STJ).
3. O arbitramento da verba honorária de sucumbência deve obediência à 
legislação vigente na data da sentença ou do acórdão que fixou a condenação.
4. Atribuído o valor de R$ 50.000,00 à causa e não havendo as hipóteses do § 
8º do art. 85 do CPC/2015, não se releva exorbitante a verba honorária de 10% 
sobre o valor atualizado da causa, conclusão que só poderia ser alterada 
mediante reexame fático-probatório, providência inadequada em recurso 
especial (Súmula 7 do STJ).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.661.507/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 25/03/2019).

Em relação à aplicação do óbice da Súmula 284 do STF, tem-se que 

os artigos de leis apontados como violados – arts. 3º, 97 e 110, do CTN; 2º e 50, da Lei n. 

9.784/99; 62, parágrafo único e 2.031, do Código Civil, realmente não possuem comando 

normativo apto a respaldar a tese recursal referente ao reconhecimento da ilegitimidade 
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da cobrança do SAT/RAT na forma pretendida pela agravante.

Inafastável, portanto, o óbice da Súmula 284 do STF ante a 

ausência devida fundamentação do recurso especial. 

Quanto à análise da divergência, "este Tribunal tem entendimento 

no sentido de que a incidência do enunciado n. 7 desta Corte impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 

qual a Corte de origem deu solução à causa" (AgInt no AREsp 398.256/RJ, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/03/2017).

Por fim, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível o presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.294.635 / PR
Número Registro: 2023/0024987-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50012702520104047000

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO GRUPO BOTICARIO DE PROTECAO A NATUREZA
ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA - PR005366

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA - PR019116
MATHEUS MONTEIRO MOROSINI - PR040519

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO GRUPO BOTICARIO DE PROTECAO A NATUREZA
ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA - PR005366

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA - PR019116
MATHEUS MONTEIRO MOROSINI - PR040519

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de setembro de 2023
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